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CÂMARA
MUNICIPAL DE

BETIM

Projeto de Lei n'’ D + ol

“DECLARA A UTILIDADE

PÚBLICA MUNICIPAL O
PROJETO SHALOM”

A Câmara Municipal de Betim decreta:

Art. 10 Fica declarada a Utilidade Pública Municipal o PROJETO SHALOM, entidade

sem fins lucrativos, devidamente inscrita sob o CNPJ de no 20.533.668/0001-01,

fundada em 2014, com sede e foro neste Município.

Art. 2') Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Betim, 17 de março de 2026.

@
José Rom go Neves

(Zequi[@ Romão)
Vereador

www.camarabetim.mg.gov'br
G„vprnador Valadares, 241 ' centro’ Betim/MGA\/

32.600-115
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Justificativa :

Com fundamento na Lei Municipal n'’ 1 .037, de 1973, que dispõe sobre a

possibilidade de declaração de utilidade pública às sociedades especiais, associações

e fundações constituídas no Município de Betim com a finalidade exclusiva de servir

à coletividade, apresenta-se a presente proposição.

Fundada em 01 de março de 2014, constitui-se como Associação Civil de direito

privado, sem fins lucrativos, com finalidade assistencial, educacional, cultural,

esportiva e social, com sede na Avenida Nova York, n')1087, Bairro Capelinha,

Municipio Betim/MG.

A entidade atua desenvolvendo atividades de relevante interesse social,

promovendo inclusão social, no fortalecimento de vinculos familiares e comunitários e

formação cidadã por meio da prática esportiva. Atualmente atende cerca de 180

beneficiários diretos e mais de 300 indiretos no municipio.

Diante do relevante papel desempenhado em prol da coletividade betinense,

justifica-se a presente proposição, visando declarar a utilidade pública o PROJETO

SHALOM, mediante o devido processo legislativo.

Câmara Municipal de Betim, 17 de março de 2026.

fo NevesJosé 8
;

(Zeqld ala Romão)
fereador
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PROJETO SlIALO&1

ESTATtrro SOCiXL

CAPiTULO I

DA DENO&IHIAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA

Art I'• O PROJETO SHALOM, inscrito no CNPJ sob n' 20.533.668/(X)01.01. fundado

em 01 de mam de 2014, constitui.se como Associação Civil de direito privado> sem fins
lucrativos, com finalidade assistencial, educacional culturalp esprtiva e social de

duíação pr prazo indeterminado, com sede na Avenida Nova York, 1087, Bairro
Capelinha, Município de Betim/MG, CEP 32.678.455 e foro na mesryu cidade.

Art 2'’e A Associação reger-se-á pelo presente Estatuto Social) por seu Regimento
Intefno» Fla ledslação vigente, em esWial pIo Código Civil e FIa Lei n' 13,019/2014
Marco Rewlatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC)> bem como por
demais normas legais e regulamentares que Ihe sejun aplicáveis.

Art 3'’• A Associa®o não distribui entre seus associados, dirigentes, conselheiros,
mantenedores ou terceiros quaisquer lucros> resulüdos, dividendos, &>niâcqrões2

Wticipações ou malas de seu püimônio, sob qualquer forma ou pretexto, devendo
aplicar inteWlmente seus recursos na manutenção e no desenvolvimento de seus
objetivos institucionais.

CAPÍtULO n

DAS FnVALiDADES E DAS ATiVEDADES

Art 4'. A Associação. tem pr finalidade promover o desenvolvimento hunuro) social e
comunitádo, atuando de forma integrad& contínua e çomplementar rus áreas de
assistência s«ial, edrmção, cultura, esporte, saúde, cidadania e capacitação profissional,
visando à inclusão social, ão fortalecimento de vínculos comunitários e à promoção da
dignidade da pessoa humana - - --_

Art 5'. Constituem finalidades institucionais da Associação, entre oubas, observados
seus princípios e objetivos estatutádos:

I – Promover a proteção swia1 básica e especial a crianças, adolescentes, jovens, adultos,
idosos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, nos termos da legislação
vigente;

II – Desenvolver, alx>iar e executar ações voltadas ao fortalecimento de vínculos
familiares e comunitários, à convivência social e à integração comunitária;

III – Fomentar, organizar e executar atividades educacionais, culturais, esportivas,
recrmtivas e smioeducativas, como instrumentos de inclusão social e desenvolvimento
humano;

IV – Promover a cidadania, a inclusão social, a participação comunitária e a defesa de
direitos, contribuindo pra a formação de sujeitos conscientes de seus direitos e deveres;

V– Estimular a formação humana, étic& social, cultural e profissional, inclusive por meio
de ações de qualificação, capacitação e inserção no mundo do üabalho;

VI – Desenvolver ações de prevenção, promoção da saúde e do tnmestar, com foco na
melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e das comunidades atendidas;
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PROJETO SHALOM

VII – Contribuir para a redução das desigualdades sociais e para o desenvolvimento local
e comunitário, por meio de iniciativas integradas, sustentáveis e socialmente
responsáveis.

Art. a. Para a consecução de suas finalidades institucionais, a Associação poderá, dentre
outras atividades, observada a legislação vigente:

I – CHar, planejar, coordenar, executar e gerir programas, projetos, serviços> ações e
atividades nas áreas da assistência social, educação, cultu% esportes lazerp saúde,
cidadania, direitos humanos, qualificação profissional e desenvolvimento comunitário;

II – Atuar na proteção social básica e esFcial, por meio de serviços, programas e projetos
destinados a cdanW, adolescentes, jovens, adultos, idosos, mulheres, população negra,
pvos e comunidades tradicionais, pessoas com defrciênci% pessoa em Situqrão de rua9

migrantes, refugiados, famílias e demais grupos em situação de vulnerabilidades risco
social ou violação de direitos;

III – Realizar atendimento individual, familiar e coletivo9 acompanhamento psicosocial9
odenta®o» escuta qualificada e encaminhamento à rede de políticas públicas, inclusive
CRAS» CREAS» saúde> educa$o, trabalho e demais serviços socioassistenciais;

IV – Desenvolver e executar serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, ações
de prevenção a situações de risco, violência e violação de direitos> bem como atividades
de inclusão social e comunitári&

V – Promover atividades educacionais, pedagógicas, culturais 1 artística> esportivas)
recreativas e sociwducati ws, incluindo reforço escolar, alfabeüzação, ofrcüras, cusos2
eventos, festivais, mostras e intercâmbios;

VI – Desenvolver ações de promoção da saúde fisica e menta]3 do bem-estar e da
qualidade de vida, inclusive camfnnhas educativas,_atiüdades preventivas, orientação
familiar e apoio psicossocial;

VII – Executar ações de qualificação profissional, capacitação, formação inicial e

continuada, premIaÇão fnla o mundo do trabalho, geração de trabalho e renda,
empreendedorismo social e economia solidária;

VIII – Promover a cidadania, a educação em direitos humanos, a participação social e
comunitária, bem como ações de enfrentamento a todas as formas de discriminação,
preconceito, violência e exclusão social;

IX – Executar projetos próprios ou em paneria com órgãos e entidades da administração
pública, organimçí-m da sociedade civil, instituições privadas, universidades, fundações,
empresas e demais parceiros, nacionais ou internacionais;

X– Firmar termos de fomento, termos de colaboração, acordos de cooperação, convênios,
contratos, ajustes e outras parcerias com o Poder Público e com entidades privadas, na
forma da lei;

XI – Criar, organizar e manter núcleos, fx)los, departamentos, unidades de atendimento,
cenuos de referência, espaços comunitários ou outras estruturas operacionais necessárias
à execução de suas atividades;

XII – Contratar, credenciar, conveniar ou estabelecer parcerias com profissionais,
prestadores de serviços, equif»s técnias, consultores e colaboradores, conforme a

necessidade de suas ações;
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PROJETO SHALOM
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XIII – Captar, receber, gerir e administrar recursos públicos e privados, por meio de
editais, termos de fomento, termos de colaboração, doações, subvenções, patrocínios,
contribuições e outras formas legalmente admitidas, destinandbos integralmente às suas
finalidades institucionais;

XIV – Realizar estudos, pesquisas, diagnósticos territoriais, produção de conhecimento,
sistematização de experiências e difusão de boas práticas sociais e comunitárias;

XV – Promover campanhas educativas, informativas e de mobilização social sobre temas
de interesse público, direitos sociais, cidadania, inclusão, diversidade e desenvolvimento
humano;

XVI – Atuar em rede com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e com outras

políticas públicas setoriais, de forma integrada, articulada e complernentac

XVII – Desenvolver ações de educação ambiental, sustentabilidade, preservação do meio
ambiente e desenvolvimento territorial e comunitário;

XVIII – Promover a formação e o fortalecimento de lideranças comwútádas, o
associativisrno, o voluntariado e o controle social de políticas públicas;

XIX – Prestar assessoria, apoio técnico e institucional a iniciativas, projetos e
organizações sociais, quando compatível com suas finalidades;

XX – Exercer quaisquer outras atividades lícitas que sejam compatíveis com seus

objetivos sociais e nwessádas ao cumprimento de suas finalidades institucionais.

Art 7". No desenvolvimento de suas atividades, a Associação observarÉ de forma
permanente, os princípios da legalidade, impessoalidade, , moralidade, publicidade,
eoonomicidade, eficiência, 8anslwência, participação social, bem como os princípios da
éticn, da probidade administrativa, da tx>a-fé,' da responsabilidade social e da gestão
democrátic&

Art 8'. É expressamente vedada qualquer forma de discriminação, preconceito ou prática
excludente, em razão de origem, raça, etnia, cor, sexo, gênero, identidade de gênero,
orientação sexual, religião, convicção política ou filosófica, condição social condição
econômica, deficiência, idade, nacionalidade ou qualquer outra condição pessoal ou
social, devendo aAsswiação promover a igualdade de direitos, o respeito à diversidade
e a dignidade da pessoa humana em t(xias as suas atividades, programas e relações
institucionais.

CAPÍtULO III

DOS ASSOCIADOS

Art P, A Associação é constituída por número ilimitado de associados, sendo admitidas
todas as pessoas fisicas, maiores de 18 anos, no gozo de seus direitos civis.

Art 10. O quadro social será composto pIas seguintes categorias:

I – Associados Fundadores: aqueles que participaram da constituição da entidade e
subscreveram a ata de fundação;

II – Associados Efetivos: aqueles admitidos posteriormente, na forma deste Estatuto, com
direito a voz e voto;
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PROJETO SHALOM

III – Associados Colaboradores: aqueles que contribllam material, técnica ou
institucionaImen te oom a Associação, sem direito a voto.

§l' Somente os Associados Fundadores e os Associados Efetivos, desde que quites com
suas obrigações estatutárias, poderão votar e ser votados para cargos eletivos.

§ 2' Temporários, aqueles que estiverem cadastrados como usuários dos serviços
prestados pela Associação, em quanto durar o vínculo, o associado temporário terá direito
a votar e ser votado, exceto funcionários que somente poderão votar, não pdendo,
portanto, ser votado.

Art 11. São direitos dos associados com direito a voto:

I – Particilw das Assembleias Gerais, com direito a voz e voto;

II – Votar e ser votado para os cargos da administração e demais órgãos da Associação,
na forma deste Estatuto;

III – Participar das atividades, programas e ações promovidas pela Associação,
observadas as normas internas.

Art 12. São deveres dos associados:

I – Cunprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e as deliberações da
Assembleia Geral e dos órgãos de administração;

II – Zelar pelo ptrimôpio, pela imagem e pelo bom nome da Associação;

III – Colaborar, na Âedida de suas possüiilidade.s, para à alcance das finalidades
institucionais da entidade.

Art 13, Os as$wiados não respondem, neri1 mesmo subsiàiariamente, Nas obrigações
sociais da Associação, não sendo responsáveis por seus encargos ou eompromissos, salvo
nas hilx5teses previstas em lei.

DÁ 4DXIISS/IO, DO DESLIGAMENTO E DA PERDA DA QUALIDADE DE
ASSOCIADO

Art, 14. A aünissão de usociados dar-se-á mediante requerimento escrito do interessado,

dirigido à Diretoria Exnutiv& com declaração de ciência e concordância com este
Estatuto e com o Regimento Interno.

§ l' Cbberá à Diretoria qmeU o l»dido de admissão na primeira reunião subsequente
ao protocolo, lxxlendo deferi-lo ou indeferi-lo de forma fundamentada

§ 2'’ Do indeferimento caberá rwurso à Assembleia Geral, no prazo de 15 (quinze) dias,
contado da ciência do interessado.

§ 3' Defericb a actnisaop o usociado será registrado no cadastro social da Associação e
passará a exercer seus direitos e deveres estatutários-

Art 15. O assx#iado Hxierádesligu-se voluntariamente da Associação a qualquer temp,
mediante <.,omunicaçgo escrita à Diretoria» sem prejuízo da quitação de eventuais

obrigações pendentes.

Art 16. Perderá a qualidade de associado, além das hiNteses previstas neste Estatuto:

1 – Aquele que requerer seu desligamento;
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r- PROJETO SHALOM

II – Aquele que deixar de cumprir as obrigações estatutáHas, regimentais ou deliberações
dos órgãos da Associação;

III – Aquele que praticar atos que atentem contra o patrimônio, a imagem, os objetivos
institucionais ou os princípios da Associação;

IV – Aquele que incorrer em conduta grave incompatível com a finalidade social da
entidade, inclusive atos de discriminação, violência, fraude, desvio de recursos ou uso
indevido do nome da Associação,

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não afastam a aplicação das
penalidades previstas neste Estatuto, observado o devido prwesso.

Art 17. O associado que infringir este Estatuto, o Regimento Interno ou as deliberações
dos órgãos da Associação poderá sofrer, conforme a gravidade da conduta, as seguintes
penalidades:

I – Advertência;

II – Suspensão por prazo determirudo;

III – Exclusão do quadro social.

Art 18. A aplicação de l»nalidades obser%rá obrigatoriamente o devido processo, com
garantia do conaaditório e da ampla defesa, nos termos deste Estatuto.

§ l'’ O associado será notificado por escrito acerca dos fatos que Ihe são imputados, com
indicação da lx3ssível IHnalidade e prazo mínimo de:10 (dez) dias lnra apresentação de
defesa escrit&

§2' Findo o prazo de defesa, a Diretoria Executiva profedrá decisão fundamentada,
apII ando ou não a Fnalidade cabível.

§3' Da decisão cat»rá rnurso à Assembleia Geral, no prazo de 15 (quinze) dias, contado
da ciência do interessado.

§ 4'’ O recurso terá efeito suspensivo quando se tratar de penalidade de exclusão, até o

julgamento final pIa Assembleia Geral.

Art 19. A exclusão do associado somente será aplicada em caso de justa causa, assim
entendida, eram outras hipóteses:

I – Prática de ato grave contra o lntdmônio, a imagem ou os objetivos da Associação;

II – Molação grave deste Estatuto, do Regimento Interno ou das deliberações da
Assembleia Geral;

III – Conduta incompatível com as finalidades institucionais da entidade;

IV – Prática de atos ilícitos, discrirninatórios, fraudulentos ou violentos relacionados à
Associação.

Parágrafo único. A exclusão deFnderá de decisão da Assembleia Geral, após o regular
processamento do prmedimento previsto neste Estatuto.

Art 20, O cadastro de associados, bem como os registros de admissão, desligamento,
penalidades e exclusões, será mantido e atualizado pela Diretoria, assegwada a

organização, a publicidade interna e a rastreabilidade dos atos.
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PROJETO SHALOM

CAPÍruLO rv

DA ESTRuruRA ORGANizAcioNAL

Art• 21. São órgãos da Associação:

1 – Assembleia Geral;

II – Diretoria;

III – Conselho Fiscal.

CAPtruLO v

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 22. A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano de deliberação da Associação>
sendo composta pelos associados com direito a voto, nos termos deste Estatuto.

Art 23. Compete pdvativamente à Assembleia Geral:

I – Eleger e destituir os membros do Conselho FiscaIs da Diretoria;

II – Apreciar, discutir e aprovar o relatório anual de atividades e as contas da entidade;

HI – Deliberar sobre alterações do Estatuto Social;

IV – Deliberar sobre a dissolução da Associação e a destinação de seu pauimônio7 na
forma da lei e deste Estatuto;

V – Julgar recursos interpostos contra decisões da Diretoria ou de outros órgãos da
Associação;

VI – Aprovar o Regimento Interno e suas alterações;

VII – Deliberar sobre a eventual remuneração de dirigentes, qllando admitida por este

Estatuto e pela legislação vigente;

VIII – Delünmr sobre quaisquer matérias de interesse relevante da Associação que Ihe
sejam submetidas.

Art 24. A Assembleia Geral reunir-se-á:

I – Ordinadamente, uma vez por ano, para apreciação das contas, do relatório de
atividades e demais matérias de sua comFtência;

II – Extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente e Diretoria, pelo
Conselho Fiscal ou por 1/5 (um quinto) dos associados com direito a voto.

§ l'’ A convocação será feita por edital ou por outro meio idôneo de comunicação, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias, devendo constar a ordem do dia, a data, o horário
e o local da reunião.

§ 2'’ Salvo disposição legal ou estatutáda específica em sentido diverso, as deliberações
da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples dos votos dos associados
presentes, devidamente habilitados a votar.

CAPtruLO vl

DA DnRETORiA

,2 -a
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PROJETO SHALOM

Art 25• A Diretoria será constituída por um Presidente, um Tesoureiro (a), um Secretário
(a) que fica nspnsável Fla supwisão da gestão institucional, responsável por zelar pela
missão, FIos objetivos, Fla sustentabilidade e pela boa governança da Associação.

Art 26. Compete ao tesoureiro (a)

1 – Garantir que todos os valores recebidos (termos de colaboração ou fomento) sejam
depositados e movimentados em conta corrente especifica, isenta de tarifa bancaria,
aberta em Instituição financeira publica;

II – Organizar documentos ãnanceiros, garantir que as contas bancarias sejam especificas
para parceria, apresentar relatórios receita e despesas sempre que for solicitado;

III – Abrir, movimentar e conservar sobre sua responsabilidade a conta bancária,
efetuando depósitos, saques, extratos, assinando cheques em conjunto com o presidente
(sendo esse segundo quando for necessário), substituir o presidente quando estiver
impedido por prazo inferior a 30 dias (trinta dias), sem qualquer outra formalidade dentre
outras transações bancárias;

IV – Apresentar ao Conselho Fiscal a escrüuação da Instituição, incluindo relatórios de
desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais;

V- Organizar documentos financeiros que comprovem a execução do plano de trabalho,
como notas fiscais, extratos e bancários e recibos para prestação de contas, observando
os princípios da moralidade;

IV – Manter todo numerário em estabelecimento de credito, manter em dia a escrituração
da instituição.

Art 27. Compete ao Secretário:

1 – Secretadar as reuniões da Diretoria e Assembleia Geral, redigir as atas;

II – Publicar as notícias e atividades da entidade;

III – Elaborar juntamente com o tesoureiro, o balanço anual para ser encaminhado a
Assembleia Geral, assumir excepcionalmente assumir as funções do Presidente no caso
de vacância pelo l»ríodo previsto no artigo 32 deste estatuto;

IV – Assegura o cumprimento das normas estatutárias.

Art 28. O mandato dos membros da Diretoria e Conselho fiscal será de 4 (quatro) anos,
permitida uma recondução consecutiva, mediante nova eleição pla Assembleia Geral.

§ l'’ As reuniões do Conselho Administrativo ocorrerão ordinariamente em periodicidade
definida no Regimento Interno e, ex&aordinariamente, sempre que convocadas por seu
Presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 2'’ As deliberações do Conselho Administrativo serão tomadas por maioria simples dos
votos dos membros presentes, salvo disposição diversa neste Estatuto ou no Regimento
Interno

DO PRESIDENTE

Art 29. Compete ao Presidente:

I – Representar a Associação judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente;
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PROJETO SHALOM

II – ConvocaT e presidir as reuniões da Diretoria e as Assembleias Gerais;

III – AssInar> em conjunto com o Diretor Financeiro, os atos financeiros, bancários
patúmoniàs;

IV – Coordenar pliticamente e institucionalmente a atuação da Diretoria;

V – Zelar FIo cumprimento deste Estatuto, do Regimento Interno e das deliberações da
Assembleia Geral e do Conselho Fiscal;

VI – Delegar atdbuições aos demais diretores, quando necessário, nos limites deste
Estatuto.

CAPÍTULO VII

DO CONSELHO FISCAL

Art 30. O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno e $scalização da gestão contábil
financeira, patrimonial e orçamentária da Associação» sendo composto por 3 (três)
membros, eleitos pela Assembleia Geral, no mesmo pleito que eleger a Diletoria.

§ la Os membros do Conselho Fiscal exercerão suas funções com independência)
autonomia técnica e nsl»nsabil idade, no interesse da Associação.

§ 2'’ É vedada a acumulação de cargo no Conselho Fiscal com qualquer cargo na DiretorIa.

§3' Em caso de vacância o mandato será substituído pelo seu respectivo suplente, até seu
termino.

Art 31. Compete ao Conselho Fiscal, além de outras atribuições previstas neste Estatuto,
no Regimento Interno e na legislação aplicável, especialmente na Lei n'’ 13.019/2014
(MROSC):

I – Examinar, a qualquer tempo, os livros, registros e documentos de natureza contábil,
financeira e patrimonial da Associação;

II – Acompanhar e fisalizar a execução orçamentária, financeira e patrimonial,
verificando a regularidade dos atos de gestão;

III – Emitir parecer sobre as contas, balanços, demonstrativos 6nanceiros e prestações de
contas anuais ou parciais da entidade;

IV – Opinar sobre a regularidade das prestações de contas relativas a parcerias, termos de

fomento, termos de colaboração, convênios e demais instrumentos firmados com o Poder
Público ou com entidades privadas;

V – Solicitar esclarecimentos, documentos e informações à Diretoria Executiva sempre
que necessário ao exercício de suas atribuições;

VI – Comunicar aos órgãos competentes da Associação eventual irregularidade
constatada, rnomendando as providências cabíveis;

VII – Apresentar relatório e fwecer à Assembleia Geral sobre as contas e a gestão
financeira e patrimonial da entidade.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal não serão remunerados, sendo vedada

qualquer forma de vantagem, benefício ou participação nos resultados da Associação, sem
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prejuízo do eventual ressarcimento de despesas devidamente comprovadas, se previsto
no Regimento Interno,

bAS
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CAPÍtULO vm

DO PATR]MÔNIO, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO DE DIRIGENtES

Art 32. O patrimônio da Associação será constituído pelo conjunto de bens, direitos e
recursos que venha a adquirir, receber ou incorporar, por qualquer título lícito, na forma
da lei e deste Estatuto.

Art 33. Constituem receitas da Associação, dentre outras:

I – Contribuições de associados, na forma prevista neste Estatuto e no Regimento Interno;

II – Doações, auxílios, subvenções, legados e contribuições de »ssoas fisicas ou
jurídicas, públius ou privadas, nacionais ou internacionais;

In – Recursos provenientes de parcerias, convênios, termos de fomento, termos de

colaboração, acordos de cooperação e outros ins&umentos firmados com o Poder Público
ou com entidades privadas;

IV – Rendimentos de aplicações financeiras, receitas decorrentes de atividades
institucionais, eventos, projetos, serviços e outras atividades compatÍveIS com suas
finalidades;

V _ Outras receitas lícitas que venham a ser obtidas para a conseçução de seus objetivos
sociaIS.

An 34. A eventua1 remwleração de dirigentes, conselheiros ou associados que atuem
efetivamente na gestão executiva da Associação ou prestem serviços técnicos espwíâcos
observará, cumulativamente:

I _ Aprovação prévia e expressa da Assembleia Geral, com indicação da fUnção) do

período e do critério de 6xação do %loc

H – Compatibilidade com os valores praticados no mercado para fun@s equivalentes7
mediante jtuti6cativa téclúca e, sempre que possível, pesquisa de mercado;

m _ E)dstência de previsão orçamentária e disponibi}icbde fInanceira, sem comprometer
a execução das finalidades institucionais;

IV _ Fomulização coatlattul alieqtucb (qmrdo se tratar de prestação de serviços), com

de6nição de escopo, metas e responsabilidades;

V _ Regisüo contábil regplar e transprên(.'ia nas demonstra®es fInanceiras e nas

prestações de contas;

VI _ ObseNância integral da Lei n' 13.019/2014 (MROSC), da legislação tributária, das
normas de controle e às regTas aplicáveis às parcerias, beneficios fIscais, imunidades e
isenções eventua]mente usufruídas pela Associação;

vn _ Vedação absoluta à dstribuição de lucros, resultados, dividendos, bonifícações ou

vantagens paaimoniais2 a qualquer título7 sob pena de nulidade do ato e respnsabilização
dos envolvidos.
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§ IOA remuneração, istente, não caract1 le resultados
fg p\}.corresponder exclusivamente à contraprestação por ati' ivamente exl

ço comprovadamente prestado

§2' É vedada a fixação de remunera( ica, vitalícia ou desvinculada de funçã
metas ou prestação de serviços.

§ 3a Qualquer delibeía®o que tlate de nmunera®o deverá constar expressamente em
ata, com a respectiva justificativa técnica, e ficará sujeib à 6scali2nç80 do Conselho
Fiscal e dos órgãos competentes.

§4' Na hipótese de celebra®o de parcerias com o Poder Público3 a remuneração de
dirigentes deverá observar também as regras especí6cas do iIntrumento jud<Eco e u
normas do órgão coacedente.

CAPtFULO DI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, TRANSPARÊNCIA E DISSOLUÇÃO

Art 35. A Associação prestará contas de sua gestão administrativa, financeira, contábil e
patdmonial na forma da legislação vigente, especialmente da Lei n'’ 13.019/2014
(MRC)SC), observando, de maneira permanente, os princípios da legalidade,
transparência, publicidade, moralidade, economicidade, eficiência e controle social.

§ l'’ As prestaçí»s de contas serão submetidas à apreciação do Conselho Fiscal e da

Assembleia Geral, sem prejuízo do encaminhamento aos órgãos públicos competentesI
quando exigido por lei, Inr convênios, termos de fomento, termos de colaboração ou
outros instrumentos jurídicos.

§ 2' A AssoçiaçãQ manterá escrituração’ cont4bi_l regular, registros organizados e
documentação comprobatória de suas repeitas e despesas, assegurando amplo acesso às

informações aos órgãos internos de controle e aos órgãos públicos fiscalizadores.

§3' A Associação adotará mwanismos de transparência ativa, inclusive por meio de
divulgação de informações institucionais, relatórios de atividades e demonstrativos
financeiros, na forma prevista em lei e no Regimento Interno.

Art 36. A Associação somente poderá ser dissolvida por deliberação da Assembleia
Geral, especialmente convocada para esse fim, mediante o voto favorável de, no mínimo,
2/3 (dois terços) dos associados presentes com direito a voto, observado o quórum
estatutário.

§ l'’ Delit»rada a dissolução, a Assembleia Geral nomeará um ou mais liquidantes, que
ficarão responsáveis pela apuração do ativo e do passivo e pela prática dos atos
necessários à liquidação do fntümônio social, na forma da lei.

§ 2'’ Durante o processo de dissolução, a Associação manterá sua personalidade jurídica
exclusivamente para fins de liquidação de suas obrigações e direitos.

Art 37. Em caso de dissolução da Associação, após a quitação de todas as obrigações, o
patrimônio remanescente será destinado, por deliberação da Assembleia Geral:

I – A outra entidade privada sem fins lucrativos, congênere ou de finalidade similar,
reguImInente constituída e em funcionamento, preferencialmente qualificada nos termos
da legislação aplicável; ou

11 – A entidade pública, conforme deliberação da Assembleia Geral,
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Parágrafo único. É expressamente vedada a destinação do patrimônio, sob qualquer
forma ou pretexto, a associados, dirigentes, conselheiros, mantenedores ou terceiros

devendo a destinação observar exclusivamente o interesse público e as finalidades social
da Associação

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 38. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria, ad referendum
da Assembleia Geral, observada a legislação vigente e os princípios institucionais da
Associação.

Art 39. Em caso de vacância de quaisquer cargos da Diretoria Executiva ou do Conselho
Fiscal, bem como na hipótese de impedimento definitivo de seus titulares, o Presidente
deverá coavoar a Assembleia Geral no prazo máximo de 10 (dez) dias, para fim
específico de eleição e ncomlnsição dos cargos vagos, assegurando a regularidade da
adrninistIaÇão.

§l' Em caso de vacância do cargo de Presidente, a função será assumida imediatamente
pelo Secretário, que aplicará a regra prevista no caput, convocando a Assembleia Geral
no prazo máximo de 10 (dez) dias para eleição e recomposição do cargo.

§ 2Q' O mandato dos eleitos na forma deste artigo encerrar-se-á ao término da gestão em
curso, vedada a prorrogação automática

Art 40. O presente Estatuto poderá ser reformado a qualquer tempo por iniciativa do
Presidente, da Diretoria, do Conselho Adminisüativo ou de, no mínimo, 1/5 (um quinto)
dos associados com direito a voto, mediante delit»ração da Assembleia Geral,
especialmente convomda fnla esse fim, com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
devendo constar da convuação a ordem do dia e a síntese das alterações propostas.

§ l'’ A Assembleia Geral que delü»rar sobre a reforma estatutária instalar-se-á

I– Em primeira convocação, com a maioria absoluta dos associados com direito a voto;

II – Em segunda convmação, com qualquer número de associados presentes.

§ 2'’ A aprovação das alterações estatutádas del»aderá do voto favorável da maioria
simples dos associados presentes, salvo se a legislação exigir quórum diverso.

§ 3'’ As alterações aprovadas somente produzido efeitos após o devido registro em
cartório e o cumprimento das fonnali(bdes legais.
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F
Art 41. Ficam revogadas as disWsições estatutárias anteriores que contrariem o presente
Estatuto.

Art 42. Este Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral»

produzindo efeitos após o competente registro em cartório, ficando nvogadas as

disposições em contrário.

Betim, 10 de Fevereiro de 2026.

1)- MuaZüâK
Carlos Eduardo de Oliveira

Presidente
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PROJrro SHALOM

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL

Aos 10 de Fevereiro de 2026 foi atnrta uma assembleia geral às 18:30h (dezoito horas e trinta minutos),
para Uatarem da seguinte lnutu Alteração do estatuto social. Deu. se início a assembleia com a pauta
do dia: Alteração do estatuto social, em virtude da alteração do endereço e reforma estatutária, estiveram
presentes os senhores e senhoras: Carlos Eduardo de Oliveira, Angelina Moreira dos Santos, Evilasio de
Barros Vieira, Ricardo José do Nascimento Vaz, Fernanda Paula Silva, Elias Pereira Alves. AFx’)s as

discussões e deliberações, foi aprovada por todos os presentes a alteração do estatuto e do novo endereço
da entidade, que lnssa para: Avenida Nova York, 1087, Capelinha, Município de Betim/MG, CEP
32.678.455 e foro na mesma cidade.

As 20:00h (vinte horas) foi encerrada a assembleia. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou

encellada a Assembleia, na qual será assinada a presente ata, por todos os membros da diretoria e do
conselho fiscal.

eAd/1 . 7/d&,dn d 'ZZ%/+
Carlos Eduardo de Oliveira Angelina Moreira dos Santos

Pruidente Taoureira

W
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'do José do–Nascimento Vaz,lasio deJáarros Vieira

Secretário Conselho Fiscal
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ESTATUTO SOCIAL DO PROJETO SHALOM

CAPiTULO I - DA DENOMINAÇÃO! SEDE L FINS

Art.1'’ - O Projeto Shalom, fundado em 01 de março de 2014t é uma Associação Civil de

dinlto ptivadol sen1 fins cconônlicos+ de caráter assistcllci,11, que terá duração por tempo
indeternrinüdo, hnl a sua Sede na Rua Colônrbiap 2401 Capelinh'd1 Betim/MG1 cÉP: 326f8_
672 e foro na mesma cidade.

Art. 2Q - A Associaç=io tem por finalidade:
1 - PFonlo\'eF atividades que visem a integração da comunidade local, com ênfase ao bom

relacionamento, organizando grupos de çonvivêncid1 desenvolvendo projetos de educação)
proteção e promoção da saúde, ane, esporte e cultura;
11 – Desenvolver ações que visem:

a) Proteção e prol lloção da família, maternidade, inüncia, adolescência, juventude e
idoso:

b) Incentivar as atividades de inclusão social e formação social e formação da
cidadania:

c) Implementar cursos de formação profissional, bem como a integração ao mercado
de trabalho.

Art. 3'’ . Para o cumprimento das ações previstas no artigo anterior, a Associaçãol en}

estrita obediência a Constituição Federal Brasileira,Código Cível Brasileiro, Lei Federal
8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social), Lei de Diretrizes e Bases da

Educação(LDB) e demais normas pertinentes, poderá:
1 – Criar grupos de orientação e apoio familiar;
11 _ Criar e manter Creches e Centros de Educação Infantil com Crianças de 0 a 5 anos;
III _ Criar e manter Clinica de Reabilitação de Dependentes Químicog
IV – Criar e manter Escolas de formação profissionalizante;

v _ Organizar grupos de geração de trabalho e renda;
VI _ Inl„entivu a organização de cooperativas;
VH _ Estabelecer j’ar{,nrim com órgãos Públicos; iniciativa privada e organizações pão

governamentais de fins não econômiçosl nacionais ou estrangeiras, a fim de efetlvaí
bromoção social de seu público;
VIII - Criar departamentos e Assessorlas. . ,

§ 10 . A função de gerencia de departamentost bem como assessoriasl se ocupado por
membros da Diretoria, não poderão ser remunerados

é'
+/

Art. 40 _ No desenvolvimento de suas atividades a Associação não fará qualquer
discriminação de raça, cor, sexo, ou religião-

Art. 5, _ A fim de cumprir suas nnalidadesT a Associação poderá organizar-se em tantas

unidades de prestação.3
51h

Art. 6, _ A Associação é constituída por numero ilimitado de associados,

admitidos a juízo da diretoria, dentre pessoas físicas de nconhec:ida idoneidade-

que serão
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F
gl' . Da decisão de 8dnlissão ou não do associado caberá recurso a Asscmbléia Geral,
intcrpQsto pela parte interessada cnI prazo não superior a 30(trinta) dias, contados a partir
da declaração do ato.

§ 2 ' - Interposto recurso. na forma prevista no parágrafo anterior, obriga.se a diretoria a
convocar Assembléia Geral Extraordinária, para tratar]a matéria.

Art' 7' - O quadro social é colnposto pela seguilltc catcgorias de Associados:
I - Fund8dopcs! os que pronloveram c tonlararn parte da seção de sua fundação e

asslnairl 3 respectIva 813;

11 ' Contpibuintest os que pagarem á nrensalidadc estabelecida pela Entidade;
III ' TelnpoFáriost aqueles que estiverem cadastrados corno usuários dos serviços

prestados pela entidadel enquanto durar o vinculo, se atingido a maioridade civil, ou em
caso contrario, seus pais ou representante legalmente constituído, alem dos funcionários
legalmente regjstrados.

Papágrafo Único - O associado temporário terá direito a votar e ser votado; exceto os

funcionários que somente pderão votar; não podendo, portanto, serem votados.

An. 8' - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:
1 - Participar das atividades da Associação;
11 – Participar das Assembléias Gerais, exercendo o direito de voto;
III + Ser eleito para cargos de Diretoria e Conselho Fiscal, observando a regra do Parágrafo
único do Artigo 7'’ deste estatuto;

Art. 9'’ - São deveres dos associados:

I - Cumprir as disposições e$tatutárias e regimentais;
II - Acatar as decisões da Assembléia Geral, da Diretoria e dos demais órgãos internos.

Art. 10 - Havendo justa causa, o associado poderá ser suspenso ou excluído da Associação
por decisão da Diretoria, após o pleno exercício do direito de defesa.
§ Ia - Da decisão de suspensão ou exclusão do associado caberá recurso à Assembléia
geral, inteQosto pela parte interessada em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a
partir da declaração do ato.
§ 2'’ - Interposto recurso, na forma prevista no parágrafo anterior, obriga-se a Diretoria a

convocar Assembléia Geral Extraordinária, na forma prevista neste Estatuto, para tratar da
matéria

Art. 11 - Os Associados não respondem nem mesmo subsidiariamente pelas obrigações e
encargos sociais da instituição.

gr,3 CAPiTULO iii - DA ADMiNiSTnAÇÃO

Art. 12 - A Associação será administrada por:
1 – Assembléia Geral;
11 – Diretoria;
III – Conselho Fiscal;
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cin 1\leIto FIt/11 1ll\\ bells tlilrittr\ c..t,ltltl;l1 iI,\

:\N ' 11 - A Âssc111t’lCi'\ t iL'1.11 Ir.lli/'11'sc-A. 1,ItIilt:lliB\lllr11tc, 11111it vez pIll UIICI para:
1 -' Altluci;tr o reI.IIl\1 iII 31111:11 d.r dilcl01 id: - ' '

11 - !»isclttir c ll0111nlot!' if as conI.1\ c 11 IUlllll\tII, jljcvinlncnlc aprovados pclo Conselho
Ill.cali

111 - l:''!abCl-'ccF o vaIt’1 tli1 111cn\nlidadc Dari! os ilssüciado$ c011triliuintcs;.

:\ 1 t= 1.5 -.:\ "}T>c1111’léin tic[dI fcali/ar-sc'à extraordillaridnlcnte, quando convocada:
I- Pelo I'rcbi dente: ’ '

11 - 1’cIa Diretoria;
111 - Pelo Conselho Fi!-caI:

I \’- 1’cr rcqucrinlcnto de 1/5 dos associados quitcs com as obrigações Sociais.

'\rf ' 16 ' ?\ Dil'cioria ícunir-sc'ii pelo menos uma vez por mês para tratar de pertinentes à
sua €onlpctélrci3

Art. 17 - O C*onsclllo Fiscal rcunir'sc-á ordin8riamente a cada 06(seis) meses
CxiHcí'i:n3riümcntc scnIprc que convocado pelos seus membros ou pela Diretoria.

e,

CA}'i'ruLO iv - DA ELEiÇÃo DA DiRi'.T’ORiA E fONSI,LiiO FiSCAL

Art. 18 - A Diretoria e o Conselho Fiscal serão eleitos em mesma data e escrutínio, em
Asscrnt:!éia Geral Extraordinária.

§ l' . O processo de votação deve ser direto e secrçto, facultado a utilização do voto por
aclamação apenas no caso de não haver mais de uma chapa inscrita.
9 2' - Para a condução do processo eleitoral, formar-se-á comissão especial de 03(três)
melnbros, nomeado pela Diretoria dentre associddos da entidade, e que não façam parte de

chapas concorrentes ao pleito.
§ 3'’ - O regulamento de cada eleição deverá ser aprovado pela Diretoria, obedecidas às

regras deste Estatuto, constando integralmente no edital de convocação.

Art. 19 . A Diretoria será coIlstituída por uni Prcsidente, um Vice-Presidente, Secretário(a)
c 10 c 20 Tesoureiro(a).

Art. 20 . O Conselho l*iscal SCI-á collbtituído por 02(dois) nlclnbros, eleitos pela
Assembléia Geral, no mcsrno pleito que se eleger a l)irctoriíl.

1 ' + O mandato do Conscltlo Fiscal será coincidcntc coni o nliuldit IO dn Diretoria.
2'’ . Em Caso de Vaeância, o mandato será assunlido pelo respectivo Suplente, até o seu

término.

Art. 21 - O mandato da Diretoria c Con5cllto l'iscill scrá dc 02 (dois) anos podendo ser
reeleito quantas vezes se fizerenl necessário.
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Art. 32 - Conrrcte 3 /\s5cnrbléi3 Geral:
1 – Eleger os nrelnbro!, da Diretoria e do Conselllo Fiscal:
11 – Destituir os 8dIrrinistrodorcs:
111 – Apreciar recursos contra as decisões da Diretoria.
1\' - Decidir sobre reformas do Estatuto;

}f - Conceder o título de Associado bcnclnérito1 por proposta da Diretoria;
\’1 – Decidir sobre a convivência de 3licnar, transigirl hipotecar ou
F31rimonlclis:

\’11 – AFro\’:ir a criação de unidade de execução de serviços;
\’111 - Decidir sobre a dissolução da entidade, nos termos do artigo 3 1 deste Estatuto;
IX – Aprovar as contas. depois de apreciadas pelo Conselho Fiscal:
\ – Apm\-ar o regimento interno.

perrnutar bens

Art. 23 . Compete a Diretoria:
1 – El3bonr e e\ecutar o programa anual de atividade;
11 – Elaborar e :pnsentar a Assembléia Geral o relatório anual;
III - Enuos3r'se com instituições publicas e privadas para mutua colaboração em atividades
de interesse comum;
1v – CantntrJ e demitir funcionários;
v – Con\ocz a Assembléia Geral:

VI - Aprovar regulamento do processo eleitoral.37

é'’''
Art. 24 - Compete ao Presidente:
1 - Representar a Associação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
11 – Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;
111 - Convocar e presidir a Assembléia Geral;
1 V - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
V - Assinar conjuntamente com o primeiro tesoureiro, todos os cheques,
pagamento e títulos que representem obrigações financeiras da Associação.

ordens de

Art. 25 . Compete ao Vice-Presidente:
1– Substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;
11 . Assumir o mandato, em caso de vacância, até o término;
111 – Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Presidente.

@e--'Art, 26 - Compete ao Secretário(a):
,’'i– Secretariar as reuniões da Diretoria e Asselnbléia Geral e redigir as atas;
- Il . Publicar todas as notícias e atividades da entidade;

111 – Excepcionalmente, assumir as funções do presidente no caso de vacâilcia deste e de
seu vice, período previsto no artigo 32 deste estatuto.

Art. 27 - Compete ao (a) Tesoureiro(a):
I – Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos,
mantendo em dias a escrituração da instituição;
11 – Apresentar relatórios de reçeitas e despesas, sempre que forem solicitados;

d.aL?1,, 6)
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:\fl IS ' Cc i-'ii-etc ao Consclllo Fi5c3l:

!,' E\[nina.F os Ii\ ns Jc cscrituração da entidade;
11 - }\3:ninat a b3lanccte scnlestra1 aprcsent ido
:csi3: 1 to: -

iiI - aFinar sobre a aquisição e alienação de bens.

pela Tesoureiro e emitir parecer 3

CAPITULO VI - DO PATRIbIÔNIO

ÂFt' i'9 ' O p=trin\e>nio da Associação, será constituído de bens móveis, imóveis, veiculos,
se::a\ crtes. eçãcs e apóliccs da dívida pública.

Art. 30 - A receita da Associação, necessária à sua manutenção será constituída por:
1 – Ccnüit;uiç ão de associados;
!! - Do:ções recebidas, de qualquer natureza;

111 - Produto líquido de promoções de beneficência;
iV - Renda de emprego de c3pit31 ou patrimônio que possua ou venha a possuir;
\ – Auxíiio e subvenções provenientes de convênio com o poder público;
VI - Auxílio e recursos provenientes de convênio com Entidades privadas.
{ 1 ' - As rcnd3s, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente
cz rl:=utenç30 e desenvolvimento dos objetos institucionais, no território nacional.
} 2“ - A Entidade não remunera seus dirigentes e conseSheiras, e não distribui lucros,

rçsultzcIos, dividendos, bonincdÇÕes, participações ou parcela de seu patrimônio sob
nenhuma forma ou pretexto.

)

/’
\;

An. 31 - No caso de dissolução da instituição, os bens remanescentes serão dcstil13dos ü
outra instituição congênere, coin personalidade jurídica, que esteja registrada 110 Conselho

Municipal de Assistência Social – CMAS c/ou Conselho Nacional de Assitencia Social –
:NAS, ou entidade publica, em caso de inexistência destes.

CAl’11-UL(J VII - IJAS I) ISllOSIÇOl':S (;I CRAIg E ’l'lIANSl'l'0111AS

Art. 32 .. Em caso de vacállcia nus caígus da l)ilelt>lia e do Collselllo Fiscal, dos titulares e
seus respectivos sucessores, obriga-se ao l’residelltú a eonvocar ein até 10(dez) dias 8

Assembléia Geral, com o tim cspccínco dc eleição para os cargos, recompolldo o quadro
administrativo.

bl L -,1,. 63 . 5
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Ee:3: :llIT::5l:to dos eleitos no jvocchst) plcvislo neste artiEO cnccríará ao térlnino dd

Â1t' ? 21 -- A Associação será dissolvida por decisão da As$clnbléia Geral Extraordinári31
:sPccl:1:1:f nic con\.'cada para esse fim, por decisão de 2/3 (dois terços) dos prcscntcs à

Âssenlbléi3' quando se tornar impossível à continuação de suas atividades.

'\ft' 33 - <3 presente Estatuto poderá ser reforlnado1 cm qualquer tempo, por decisão de 2/3
técis Icq-'s) dos presentes à Assembléia Geral espcciallnente convocada para esse fim.

CAPÍTULO VIII - DAS »ISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 34 - Os casos ornissos serão resolvidos pela diretoria e rcferendados pela Assembléia
Ger:1

ArC 35 - Re\ogam,se as disposições anteriores.

Art. 36 - O presente estatuto entra em vigor na data de sua aprovação.

Betim, 01 de março de 2014.

d:É à4d»ÍMtx1,,a7
=uza mveira

Vice-presidentePresidente

S;.„'',>/;, rD,r.','’''a r-i'= .'=7'7,':'é, Rr,'/„»'IP.& l4Qr\q.l da , h„Al @Ü
Simone Apárecida da Silva Melo 1 Reginaldo LoFcs do An 18131

Secretária 1 ' I'eso\lreiro

'/ / ’_ /

G-ersui Ji iIi; ci;}\-1;:1

2“’ Tesoureiron,+F

..L Jr i/,.'_//
Silva Bernardes

Conselho Fiscal

s\fia;imt

F;;l7;a;Fa-[TJXií;;
Conselho Fiscal
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PROJETO S}{ALOM
c. \ : ' ' :.

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL

Aos 25 de agosto de 2025 foi aberta uma assembleia geral às 19:00 (dezenove horas), para
tFatarem das seguintes pautas: Substituição da ata de membros para complementarem o
Tandato. devido as renúncias apresentadas pelos membros, Joyce Pamela Moreira qe
Oliveira Santos. TesoureÉra e Luiz Fernando da Silva Santos. Conselho Fiscal, foi apresentado

aos pFesentes DS llc)vos lllelnblos que dssul\lem até o dia l:3 de dezelübl-o de 2027- Deu- se

lnlcio a assenlbleia coin a pauta do dia: Substituição da ata de membros para complementar
o mandato até 13/12/2027, estiveram presentes os senhores e senhoras: Carlos Eduardo de
_C)liveiFa' Joyce Pamela Moreira de Oliveira Santos. Angelina Moreira dos Santos. Evilasio
Meita de Barros. Ricardo José do Nascimento Vaz. Luiz Fernando da Silva Santos, Fernanda
Paula Silva, EIIas Pereira Alves,

Foi votado e apoiado os nomes: PRESIDENTE: CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA,
btasileiro, casado, bombeiro hidráulico, residente e domiciliado na Rua Colômbia, n' 240,

bairTO Capelinha Betim/MG, CEP: 32678672, portador do CPF 025.730.816-48 e RG MG'
8.156.001. expedida pela PC/MG, SECRETÁRIO: EVILASIO DE BARROS VIEIRA, brasileiro,

casado , aposentado , residente e domiciliado na Rua Zaqueu , n'40 Cs, bairro Três BaFrast
Contagem/MG, CEP: 32041180, inscrito no CPF 808.487.456-04 e portador do RG MG-

4.139.843, expedida pela SSP/MG. TESOUREIRA: ANGELINA MOREIRA DOS SANTOST
brasileira, viúva, diarista, residente e domiciliada na Rua Portugal, 225, bairro Gloria,

Contagem/MG. CEP:32340010, inscrita no CPF: 072.241.146-42 e portadora do RG MG-
12.917.382, expedida pela PC/MG, e para compor o CONSELHO FISCAL: RICARDO JOSE
DO NASCIMENTO VAZ, brasileiro, casado, bombeiro militar, residente e domiciliado na Rua
lcobe, n' 124, bairro Novo Eldorado , Contagem/MG, CEP: 32341140, inscrito no CPF sob o
n- 712.871.246-15 e portador do RG MG- 2.660.164, expedida pela SSP/MG, e FERNANDA
PAULA SILVA1 brasileira, casada. auxiliar de produção, residente e domiciliada na Rua
Quatrot 50 Cs1 Bairro Granja Verde, Betim/MG, CEP: 32678180, inscrita no CPF:070.510-446-
05 e portadora do RG: MG-12.989-698, expedida pela SSP/MG e ELIAS PEREIRA ALVES,
brasileiro, casado, motorista carreteiro1 residente e domiciliado na Rua Quatro, 50 Cs, Bairro

Granja Verde, Betim/MG, CEP: 32678180, inscrito no CPF: 043.839.166.78 e poRadot do RG:
MG. 11.247.609, expedida pela SSP/MG.

Ave ftiaçG

Bôiili !

1:t' [i}.i 7*hit -:

Rua Colômbia,n'240

Bairro Capelinha

Betim/MG - Cep:32.678-672

Tel: (31) 98671.8323
Elnail:cordenacao.projetoshalom @gmail'com

CNPj, 20.553.668/0001-Of
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PROJETO SHALOM

Às á1:Óoll ivil'te e’ uma hora) t,i ,„„„,d, , „,,mb 1,ia. Nada mai$ havendQ a 1'-ta'’,Q ?1
Pleside11te decia1 ou encçlt 1 ada h Assd1111)1€tiil, 1-1:1 Hunt stli;1 11ssirlufIa a pIe 5ellie ata’ wt toatJb
os rnembros da diretoria e do conselho fISCal,

)

C» -,e J;.dci;_G,,.,
Carlos Eduardo de Oliveira

:r -1-:/

Angelina Moreira dos Santos

Presidente Tesoureira

Evil yÉio de Barros Vieira RiÉZrdo José do Nascimento Vaz

Secretário Conselho Fiscal

$ AYY, fl/rIfle Ccc'd)q 8 IN.
Fernanda Paula Silva

%/á';: A.;/to A&342,,
Elias Pereira Alves

Conselho Fiscal Conselho Fiscal

O /1 M
”JtMamela Moreira de Oliveira Santos I !q u it;T== 3 !• i

Tesoureira Renunciante Conselheiro Renunciante

Rua Colômbia,n“240

Bairro Capelinha
Betim/MG - Cep:32.678-672

Tel: (31) 98671.8323

EmaiS:cordenacao.projetashalorn@glnail.com

CNPJ: 20.553.668/0001-01
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PROJETO SHAL(13€
'AO E POSSE DA DIRETORIA DO

:xo 01 de muço de 2014, foi aberta a reunião às 18:00 (dezoito horas)3 com a
presenÇa dos senhores c serüor,ls: CARLOS EDUARi)O DE ÓLf+EiÜ’
!xasileiro, casado, bombeiro hidráulico, residente e domiciliado na Rua Colôi';a:

de=1: 111330 :3 RE: )4=!te=% 5, Cq:el:phaT Beeg!/MG/ CF_Pt .32678_69R _ nfjr$df\r
do CPF: 500.672.146-49 e RG MG_3.535.7629 expediba pela pc/h&)-éÍB;iiÁik.
APARECIDA DA SILVA MELO, brasileira, casada, do lu, residente e

domiciliada na Rua Mantena# 5, Capelinha – Betim/MG, CEP: 32678-105,
portadora do CP 1 767.246.896-00 e RG M(J-4.325.2769 expedida pela PC/MG:
UÂBEL AIVT'OiVKJ DÁ SILVA ó-EIÜVAr–üJES, brasileira, divorciada,
representante comercial de acessórios femininos, residente e domi(.iliada na Rua

Courupita, 1630, Apto. 201, Conjunto Eldorado A, Contagem/MG, CEP: 32310_

520, portador do CPF 013.867.316-09 e RG MG-3.197.477, expedida pela
s_sprb4_Q: Fm_NA_ND A PAir1._4 ST_1_,VA_ hra.$üeita_ c&sad& auüliar de DrQdul,dão.

residente e domiciliada na Rua Quatro, 50, Granja Verde – BetinVbãG, C-EP;

32690-040, portadora do CPF 070.510.446-05 e RG MG- 12.989.698, expedida pela
SSP/MG, com o firme propósito de fundarem uma associação, pessoa jurídica de

direito privado, sem fins lucrativos e duração por tempo indeterminado, e assim o

Üzeram, lunQanoo o rKÜJbiÜ ôlIAI,Urtl, nesta níeslnü ivuiiãa liII a}nxbçniüt}o
o Estatuto do PROJETO SHALOM, procedeu-se da leitura do projeto de estatuto,

artigo por artigo. Concluída a leitura, foi o mesmo submetido á discussão e
posterior votação. Ouvidos os presentes, o estatuto foi, então, aprovado por
unanimidade. Dando-se Drosseguimento aos trabalhos, e após sugestão de nomes

para comporem os órgãos diretivos, procedeu-se á eleição e posse da Diretoria e do

Conselho Fiscal, que terão o mandato de 02 (dois) anos: de 01 de março de 2014 a
29 de fevereiro de 2016, que ficaram assim constituídos: PRESIDENTE:
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA, VICE-PRESIDENTE: ANGÉLICA
1+101=iR/\ D: SC7J.z/\ CLI\7::FLA 3 SEcrETÁRIA: s 1)JC\}{E Jc9.\p=c 1:\\

fm*–&h
ÍÉ8aMíã
Fã aJa- ®úáiià jã

}id 3?;
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DA SILVA MELO. I' TESOUREIRO: REGINALDO LOPES DO AMARAL, 2'
TESOUREIRO: GERSUI JANUÁRIO DE MELO e para compor o
CONSELIIO FIS(:AL: IZABEL ANTÓNIO DA SILVA BERNARDES e
FERNANDA PAULA SILVA. Foi votado e apoiado que as atas serão feitas por

opção de folhas soltas. Nada mais havendo a tratar, o Sr, Presidente declarou
eM nabH-.a in A '$ nono.qkIÁ:n an ntlol r_aPr; nec:o'>do Q r\,rncon jn ata Dar t.ndnq ng rIlerDnk\rOg

1

. 13 alrerori3. que serão considerados fundadores.

r

Betim, 01 de março de 2014.

7a
-ã;Fsilduirdo de Oliveira

Presidente Vice-Presidente

5, ht&:)r\
_anido d3 .S!!\r 3 )/191(\:q .\ +.n

r

(F\n

I

Secretária 10 Tesoureiro

.4. \. 3...
1?Fã /Ltfl

iiio da SiÍva Bernardes
Conselho Fiscal.+/ 2'’ Tesoureiro

[

.dRF- iiri

Mnda Paula Silva
Conselho Fiscal

CAnTp.UVa:DEIE:Far 2: 8trÊsaFã:ifíTrA
CEP31510 160 .TELEFAX nn359+256ê

OFICIALA : MARIA DAS GRAÇAS MONTEIRO MASSOTE
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